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RESUMO Este artigo, na forma de ensaio, discute implicações do poder do mercado e dos 

interesses privados frente à defesa dos interesses públicos e bens comuns que deveriam 

marcar o campo da saúde pública. A referência para essa discussão é a atuação do autor no 

campo da saúde ambiental e sua relação militante com os movimentos por justiça nesta 

área. As refiexões desenvolvidas analisam confiitos decorrentes do modelo predatório de 

desenvolvimento adotado pelo Brasil na produção de commodities rurais e metálicas, 

assim como os limites da academia para enfrentar os desafios diante de tais confiitos. O 

artigo finaliza com a proposição de temas relevantes para a construção de uma agenda 

crítica e propositiva para os campos da saúde coletiva e ambiental. 

PALAVRAS·CHAVE: Saúde Pública; Saúde Ambiental; Poder do Mercado; Confiitos 

Ambientais; Justiça Ambiental. 

ABSTRACT This article, an essay, discusses the implications of market power and priva te 

interests against the defense of pub/ic interest and common goOOs that should mark the field of 

public health. The reference for this discussion is the author's role in the field of environmental 

health and its relationship as militant with movements for environmental justice. The developed 

refiections analyze environmental conflicts arising from the predatory model of development 

adopted by Brazil in the prOOuction of rural and metal commOOities, as well as the Iimits of 

science to face the challenges related to these conflicts. The article concludes with a proposal of 

relevant topics to the construction of a criticai and proactive agenda for the fields of pub/ic and 

environmental health. 

KEYWORDS: Pub/ic Health; Environmental Health; Market Power; Environmental Conflicts; 

Environmental Justice 
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Introdução: uma breve apresentação 
pessoal 

Este artigo tem por origem minha participação na 
mesa 'O primado do interesse público na saúde', du­

rante o Simpósio de Política e Saúde', organizado pelo 

Centro Brasileiro de Estudos de Saúde (CEBES), em 
Brasília, de 7 a 9 de julho de 2011. Ele visa, a partir 
de reAexões decorrentes da experiência militante que 

tenho na saúde coletiva c junto aos movimentos por 
justiça ambiental, estabelecer algumas analogias en­
tre o que está ocorrendo na relação saúde e ambiente 

, 

com o campo da saúde coletiva e o Sistema Unico de 
Saúde (SUS), dialogando com algumas teses c visões 
sobre o Estado, a sociedade, o público, a interferên­

cia ou ingerência dos interesses privados de mercado, 
em especial das grandes corporações, e a produção de 
conhecimentos frente a rudo isso. Ao final, proponho 

temas e agendas proposirivas que apontem saídas para 

a crise na qual nos cncontranlOS, o que, para mim, é 

uma crise civilizatória. 

Porém, antes de prosseguir, é importante situar o 

contexto acadêmico de meu trabalho. Como pesquisa­
dor da Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arou­

ca - Fundação Oswaldo Cruz (ENSP/FIOCRUZ) 

desde 1986 venho desenvolvendo ações com saúde do 
trabalhador e, a partir dos anos 1990, com saúde am­

bientaI. Minhas áreas temas de interesse maior são a 

ecologia política, a justiça ambiental, a ciência cidadã 

c o que tenho chamado de epistemologia política, a 

partir dos referenciais da complexidade, da discussão 

sobre as incertezas e ignorâncias do conhecimento 
científico, e da integração entre saberes, incluindo o 

saber local e popular por meio da produção compar­

tilhada de conhecimentos. Como campos empíricos, 

de atuação acadêmica e engajada, tenho trabalhado 

junto à Rede Brasileira de Justiça Ambiental (RBJA)' 
desde a sua criação, em 2001, no questionamento aos 
problemas ambientais e de saúde decorrentes de vá­

rias atividades econômicas e industriais, c no projeto 
Laboratório Territorial de Manguinhos, desde 2004'-
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Também tenho atuado com temas e conceitos 

como riscos tecnológicos e ambientais, vulnerabilidade 
c processos de vulnerabilização, globalização, modelo 

de desenvolvimento, (in) sustentabilidade ambiental e 
(in) justiça social. Dentre os autores que têm iluminado 

meu percurso, destaco os teóricos da globalização, dos 

movimentos sociais c do território, como o cientista so­

cial Boaventura de Souza Santos (2006), o sociólogo 
Zygmunt Bauman (1999) e o geógrafo político Milton 

Santos (2005); autores da epistemologia política e da 
complexidade, entre eles Silvio Funtowicz e Jerolme 

Ravetz (1993, 1994); autores da justiça ambiental e da 

vertente ecomarxista, como James O'Connor (2001), 

Joan Martinez-A1ier (2007, 2011), que busca integrar 

a ecologia política à economia ecológica, e o brasileiro 

Henri Acselrad (2004). E tenho aprendido muito com 

o campo da educação popular, com Paulo Freire (2001), 

com a arte-educação por meio de minha esposa Marina, 

e muito com os movimentos sociais e populações que 
lutam com dignidade em situações limites de conAito, 

com atitudes que se expressam em sua forma mais clara 

e bela, justamente quando não estão envolvidos em es­

quemas de cooptação. Simplesmente lutam e celebram 

suas identidades, suas culturas, suas vidas, suas resistên­

cias, que os mantêm dignos, e não se rendem ao canto 
da sereia do consumismo, que descaracteriza e poderia 

destruir os sentidos mais nobres de suas vidas. 

Atualmente, devo dizer, sinto-me cada vez mais 
contra-hegemônico na academia e na própria saúde 

coletiva. Uma das razões é que meus objetos de pes­

quisa envolvem a avaliação crítica de riscos ambientais, 
apoiando movimentos sociais c populações atingidas, 
em setores de grande poderio econômico e político, 

como a mineração c a siderurgia; o agronegócio c fà­
bricação e uso de agrotóxicos - o Brasil é, desde 2009, 

o maior consumidor mundial; o setor energético - pro­

dução de petróleo e as grandes hidrelétricas; a minera­
çáo de urânio no país. Como somos poucos os pesqui­
sadores engajados e dispostos a se envolver em situações 

de conAito, a pressão política é cada vez maior, e isso 

inclui ameaças de processos judiciais. Outra razão para 

I RelatóriO do Simpósio de Política e Saúde. Disponível em: <httpJ/www.cebes.orgbr/medla /File/BIog/rela tono_slmpoSlOpdf>. Acesso em: 2 abr 2012. 
l Slte da Rede BraSileira de Justiça AmbientaL Disp:mível em: <httpJ/www-justlcaamblentalorg,br>, kesso em: 2 a br 2012. 
I Projeto La oorat6no Territorial de Manguinhos. Disponível em; <httpJ/www.conhe<:endomanguinhos.fiocruz.br>. Acesso em: 2 a br 201 2. 
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sentir-me contra-hegemônico na saúde coletiva é que 

estou fazendo exatamente o que dizem que devo fazer: 

trabalho interdisciplinar e intersetorial, assessoria e in­

tegração com movimentos sociais, etc. Mas isso pode 

valer muito pouco ou nada nos critérios da Coorde­

nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe­

rior (CAPES) e da área de Saúde Coletiva do Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq). Publicar em revistas, ainda que fundamen­

tais para a promoção da saúde e o campo ambiental e 
com grande dificuldade no cenário internacional, pode 

significar muiw pouco nos critérios especializados da 

área. Os tempos de reunião e relatórios produzidos na 

assessoria a movimenws sociais e organizações de justi­

ça ambiental, ou mesmo a participação em eventos no 

Congresso nacional para debater políticas públicas, ou 

ainda o testemunho em açóes na justiça contra polui­

dores; tudo isso significa pouco ou nada, mesmo que 

sejam fundamentais para mudar a legislação, reduzir o 

sofrimento de populaçóes atingidas ou contribuir para 

uma sociedade mais justa. Esta é uma das insanidades 

de nossos tempos atuais. 

Saúde, ambiente e as tensões em situações 
de conflito ambiental 

Antes de prosseguir, é importante destacar como a rela­

ção saúde e ambiente tenciona e amplia o conceito de 

saúde, pois assume e desenvolve questões centrais na 

origem histórica da medicina social e da saúde coletiva, 

como: os determinantes sociais (ou socioambientais) da 

saúde (MARMOT, 2005) e a permanência ou agrava­

mento das desigualdades socioespaciais; e as condiçóes 

de vida e trabalho e, cada vez mais importante, a dis­

cussão ambiental a partir da crise ecológica global, que 

coloca em xeque as condiçóes materiais da vida humana 

e não humana no planeta, futo agravado pela eclosão 

dos riscos ecológicos globais nas últimas quatro décadas 

(PORTO, 2007). A questão ambiental também contri­

bui para manter acesas discussóes adormecidas na saúde 

coletiva atual, entre elas a vigilância da saúde, surgida 

nos anos 1990; e a crítica ao modelo de desenvolvimen­

to, não só em termos de desigualdade, mas também de 

insustentabilidade ambiental e destruição de alternati­

vas futuras. 
Uma primeira questão a destacar, que aparece 

em quase todos os textos que subsidiam o simpósio do 
CEBES, e de forma especialmente aguda no texto de 

Sonia Fleury, é o crescente poderio do mercado, e eu 

acentuaria o 'das grandes corporaçóes, sejam privadas 

ou mesmo de empresas estatais que atuam como glo­
bal players'. O mercado e as grandes corporaçóes cada 

vez mais influenciam e ditam o conteúdo de políticas 
públicas e o comportamento de instituiçóes públicas 

(SANTOS, 2006). E fazem isso de forma perversa, pois 
ao mesmo tempo em que defendem a eficiência geren­

cial como principal justificativa para a modernização 
da sociedade e o maior alcance das políticas públicas, 

usam estratégias, como apontou o Alcides Miranda, 
como a privatização, a terceirização e a publicização 

ou agenciamento paraestatal. Concordando com Sonia 

Fleury, existe uma agenda oculta que esconde enorme 

privilégio de interesses privados e lucratividade obtida 
justamente pelo subsídio público, pela corrupção, pela 

crescente transformação de bens públicos e comuns em 

instrumenws de mercado e lucro, como a educação, a 

saúde e as formas de produção de conhecimentos e tec­
nologias que deveriam servir ao interesse público. 

-

E possível citar alguns exemplos da área ambiental 
para ilustrar como a força do mercado e das corporaçóes 

penetrou na lógica pública e vem afetando o primado 

do interesse público na saúde, se ampliarmos este con­
ceito para além da assistência e incorporarmos a preven­

ção, a promoção e a precaução. Um caso atual se refere 
ao projeto de instalação e operação da siderúrgica TKC­
SA no bairro de Santa Cruz, Rio de Janeiro, junto à baía 

de Sepetiba (GUIMARÃES, 2011). Trata-se do maior 

investimento privado do país nos últimos 15 anos, com 
exportação para a Europa de toda a produção an ual de 

5 milhóes de toneladas de placas de aço. Mas, ao olhar­

mos de perto, como um grupo reduzido de pesquisado­
res militantes tem feito nos ültimos 3 anos, verificamos 

que se trata de uma indústria altamente poluente e pro­

blemática, cujo empreendimento só foi possível de ser 

viabilizado à custa de um enorme subsídio público, que 

inclui empréstimo de R$ 1,48 bilhão do Banco Nacio­
nal de Desenvolvimento (BNDES), assim como isen­

ção total do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias 
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e Serviços (ICMS) nas fases de construção, pré-operação 

e operação do complexo siderúrgico durante 20 anos. So­

mente nos úl timos 4 anos, segundo dados da Secretaria 
Estadual da Fazenda, a TKCSA deixou de pagar ao gover­

no estadllal R$ 695 milhões devido à isenção de ICMS. 
POt Olltro lado, tecutsos da emptesa financiatam a cons­

trução da nova sede do Instituto Estadual do Ambiente 

(iNEA), órgão fiscalizador que concede o licenciamento, 

e de uma escola pública na região, fruto de uma parceria 
entre a empresa e a Secretaria Estadual de Educação. A 

escola, que recebeu o nome de um ex-dirigente alemão 
da empresa, também alemã, é considerada pela indústria 

como a primeira sustentável do Brasil. Além disso, foram 

adotados critérios flexíveis e permissivos de licenciamen­

to ambiental qlle seriam inaceitáveis na União Europeia, 
caracterizando um duplo padrão (PORrO et ai, 2009; 

FIO CRUZ, 2011). Dentre os impactos destacam-se: o 
empreendimento afetou a vida de milhares de pescadores 

artesanais que vêm sendo impedidos de pescar nas águas 

da baía; a instalação de fabrica polllente em região com 

bacia atmosférica já saturada; e também os problemas 
que moradores vizinhos têm tido, que vão desde o baru­

lho dos trens de carga nas madrugadas, às rachadutas das 
casas na época da construção e episódios de polllição agu­
da, com verdadeiras 'chllvas de prata' que invadem ruas 
e casas. A empresa se defende na mídia e em relatórios 
técnicos afitmando serem os poluentes de baixa toxicida­

de (grafite) e inexistirem associações ou nexo epidemio­

lógico que relacionem o evento a impactos relevantes à 
saúde, com o apoio técnico de um consultor com larga 

experiência no campo da saúde do trabalhador e da to­

xicologia ocupacional no Brasil, o que revela outra faceta 
do mercado para profissionais do campo. 

Processos semelhantes, envolvendo investimentos 

econômicos poderosos c mecanismos perniciosos de li­
cenciamento ambiental, estã.o ocorrendo com a mesma 

velocidade com a qual o Brasil está se tornando um po­

deroso país emergente, baseado nllm modelo de globa­
lização econômica c de desenvolvimento. Isso envolve a 

produção de commodities rurais, como as monoculturas 

de soja, de cana para biocombustível, dos desertos ver­

des de ellcali ptos para cel ulose ou 'carvão verde', além da 
produção de carnes bovina, suína c de frango, c também 

as commodities metálicas, decorrentes de ciclos de pro­
dução como ferro-aço c bauxita-alumínio. Esse modelo 
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de intensa exploração de recursos naturais, em grande 

parte se sustenta pelas enormes externai idades negati­
vas, como dizem os economistas. Portanto, o modelo 
brasileiro faz parte de um metabolismo social c um co­

mércio global injustos e insustentáveis, como relatam 
os teóricos da ecologia política e da economia ecológica 

• • • 

mais cntIca. 

As externai idades negativas se materializam pelas 
destruições e prejuízos sociais, ambientais, culturais e 
à saúde pública, que não são pagos pelos produtores 

e consumidores destas cadeias produtivas na formação 
dos preços, mas sim pelos sistemas públicos de saúde 

e segllfidade social, pelas populações vulneráveis e dis­

criminadas, pobres, camponeses e pequenos agriculto­

res, indígenas, quilombolas e extrativistas que vivem e 
dependem da vitalidade dos ecossistemas, pelos traba­

lhadores superexplorados nos canaviais ou nas cidades, 
pelos moradores das zonas de sacrifício nos municípios 

dos lixões, das enchentes e fábricas poluentes, pelas ge­

rações futuras que encontrarão um mundo com menos 

recllfsos e vários riscos ecológicos globais. Muitas destas 
populações protagonizam o relatado, na maior parte 

das vezes, de forma invisível c sofrendo inúmeras vio­
lências, resistências e mobilizações coletivas em casos 
de conflitos e injustiças ambientais pelo país afora 

(PORTO et al., 2009). 

Neste sentido, nosso modelo, como bem aponta 
Roberto Noglleira, se assemelha de algllma forma ao 

de crescimento chinês, por suas características de acele­
ração não só do incremento econômico, mas também 

das decisões autoritárias, do desprezo às questões am­

bientais, do sofrimento e vlllnerabilização das pop"la­

ções c territórios que recebem as principais cargas, c da 
dificuldade dos movimentos sociais em atuar de forma 

mais efetiva na resistência e construção de alternativas 

emancipatórias. Mas a capacidade redistributiva do 
modelo chinês reduz certos impactos sociais com mais 

eficiência que o brasileiro. 

Algumas características do modelo 

predatório de desenvolvimento 

Uma pergllnta central a ser feita é: por meio de quais me­

canismos este modelo predatório de desenvolvimento e 

Saúde em Debate . Desenvolvimento e Sustentabilidade: desafios da Rio + 20, RIO de Janei ro, v. 36, n, especia I, p. 36·45, JU n. 2012 39 



PORTO, M.F. . Saúde, ambiente e o primado do interesse público 

de redução do primado do público nas esferas públicas 

e governamentais vêm se intensificando, em particular 

nas áreas ambien tal e de saúde pública? 
A velocidade desta subordinação política c eco­

nômica pode ser explicada de inúmeras formas. Sem 
dúvida, o mundo se tornou mais complexo e as grandes 

narrativas ou utopias entraram em descrédito, sem que 

outras conformassem novos sonhos de futuro, o que 
é grave para a nossa juventude. Mas, aqui, gostaria de 
destacar algumas questões que talvez possam lançar lu­

zes sobre o debate, discutindo como vem se dando esse 
crescente poderio do mercado sobre a esfera pública em 

tempos de força neoliberal, ainda que em também tem­

pos de crise do próprio sistema. 

Uma primeira questão está relacionada ao proces­
so de construção de consciência coletiva e crítica dentro 

da sociedade. De certa maneira, o dilema público versus 
privado, de forma similar ao dilema individual versus 

coletivo, vem obscurecendo ou nos fazendo fugir de ou­

tros debates, talvez em nome de certos dogmas ou tabus 
que ainda não superamos, e que se o fizéssemos pode­

ríamos aprofundar e construir plataformas políticas e 

bandeiras mais avançadas. Por exemplo: as atividades na 
esfera privada podem ser legitimadas na sociedade pela 

sua subordinação ao bem comum, pelo enfrentamento 

ao que Sen (2011) denomina de injustiças intoleráveis. 
Um dos problemas do sucesso do modelo econô­

mico hegemônico no país é que isso tende a fortale­

cer uma forma de cegueira política e intelectual. Cer­

tamente o país tem aumentado nossa riqueza material 

nos últimos anos, nossos níveis de emprego formal e 

informal, e também os recursos voltados a programas 
sociais, como O bolsa làmília, além da própria existên­
cia e atuação eficiente do SUS, e isto tem resultado na 

melhoria de importantes indicadores. Mas a redução 
da pobreza tem se dado simultaneamente à inserção 
de classes populares num ideário eonsumista de classe 

média, sem a suficiente mediação, formação e organiza­
ção política que apoie o crescimento de visões críticas 
e perspectivas emancipatórias, por meio, por exemplo, 

do fortalecimento da educação com qualidade de crian­

ças e jovens; do debate público sobre temas relevantes e 
de uma mídia mais independente; da organização dos 

trabalhadores, de movimentos ligados à reforma agrária 
e ao ambientalismo popular ou justiça ambiental; do 

fortalecimento dos inúmeros sujeitos portadores de 

direiros no cenário político. O que assistimos, pelo 
contrátio, é uma enorme dificuldade para a expansão 

desses processos de formação de consciência coletiva, 
ao mesmo tempo em que se evita o aprofundamenro 
de discussões públicas acerca do bem comum e do in­

teresse público, difundindo-se formas alienadas e feti­

chizadas de consumismo, que deste modo se tornam 
injustas e insustentáveis. Um exemplo é a expansão 

dos carros nas cidades cada vez mais poluídas, imobi­
lizadas e desumanas, ou o consumo intensificado de 
proteína animal. 

Como dizia o Giddens (1998), a democracia não 
é inimiga da diversidade, mas sim deveria ser do privi­

légio e da injustiça. Nas visões críticas ao subdesenvol­

vin1ento, sejam marxistas revolucionárias, ou nas teo­

rias cepalinas da dependência a que se refere Roberto 
Passos Nogueira, havia uma forte convicção, diria uma 

ideologia do desenvolvimento e do otimismo cientí­
fico-tecnológico (STRAND, 2001), que colocava na 

pobreza, nos conAitos de classe - especialmente dos 

trabalhadores da indústria - e no desenvolvimento das 

forças produtivas de forma mais autônoma, o cami­

nho para a superação das principais mazelas do con­
Aito capital-trabalho, cuja consciência de classe e a or­

ganização política produziriam as condições objetivas 
de transformação. Porém, eco marxistas como James 

O'Connor, cientistas sociais e filósofos contemporâ­

neos, como Pierre Bourdieu (2007), Bruno Latour e 

Steve Woolgar (1998) e Boaventura de Souza Santos 

(2006), têm nos ajudado a compreender com novos 
olhos os mecanismos atuais da crise, sejam materiais, 
políticos, epistemológicos ou simbólicos. Muitas das 

questões levantadas por estes autores mexem com vá­
rios tabus da esquerda, e não me refiro ao infantilismo 

esquerdista apontado por Lenin, mas a questões como 

a excessiva valorização do papel estrutural do Estado, 
associada à cerra forma distância ou de dirigismo na 

organização e condução na formação de quadros e 

movimentos populares, o que dificulta a emergência 

que Paulo Freire denomina 'inéditos viáveis', ou seja, 
uma entrega e um aprendizado permanente para a 

emergência de formas mais autônomas e conscientes 
de organização da sociedade que contribuam para a 

construção da democracia e a emancipação social. 
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Ao mesmo tempo, podemos aprender mais com o 

que os ecomarxistas acentuam como a segunda grande 
contradição do capitalismo, um elemento importante 

para compreender a crise contemporânea associada não 
mais, de forma central, à superexploração do trabalho 

e distribuição de riquezas, mas à crise de (re) produ­

ção social e ambiental associada às condições de produ­
ção (O'CONNOR, 2001). Isso pode ser ilustrado por 
inúnlcros problemas atuaisl como a escassez de recur­

sos naturais e a crise ecológica acentuada pelos riscos 
globais, mas também envolve as crises de fragmentação 
da sociedade frente à dialética de despolitização de par­

cela da população, que adere a um modelo alienado e 

individualista de consumo e inserção nas benesses do 
mercado, mas também da emergência e busca de direi­

tos das inúmeras identidades, tradicionais, novas ou em 
transformaçáo, protagonizadas pelas mulheres, pelos 

agricultores familiares, pelas populações indígenas, mo­

vimentos antirracistas das populações negras e outros 
, . 

grupos etl1lcos. 
Na saúde coletiva, possivelmente os movimentos 

mais representativos destas novas esferas de conflitos e 

emergências de transformações emancipatórias se en­

contram em dois campos: (1) o da saúde mental, com 
toda a desconstruçáo e construção dos significados da 

loucura, da normalidade e do sentido do humano colo­
cado pelo movimento antimanicomial: (2) o da saúde 

ambiental, pelo menos a parte que se envolve com a 
questão do desenvolvimento, com os conflitos ambien-

. . . . . , . . 

tais e os mOVimentos SOCiaiS e comUnica rIOS que reSIS-

tem à mercanrilização do território e produzem novas 
políticas da vida, como a economia solidária, a agroe­
cologia, a luta pelas cidades inclusivas e democráticas, o 

banimento de tecnologias que provocam mortes evitá­
veis e moralmente inaceitáveis4, 

Tendo por referência Santos (2002, 2006), pode­

ría.ffios enxergar nesses casos exemplos atuais de tensão 
entre os dois pilares fundamentais da modernidade, o 

da regulação social e o da emancipação social, que re­

presentam também a tensão entre, de um lado, a igno­

rância e o saber, entre a ordem em busca da superação 
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do caos; e, de outro lado, entre a sol idariedade, que so­

nha com o bem comum, e a liberdade frente às violen­
tas forças da dominação e exploração que impedem a 

realização dos sonhos. Neste sentido, podemos enxergar 
novos movimentos sociais no campo da saúde pública 
e do ambientalismo popular/justiça ambiental como 

uma busca de outras formas de direito, mas também da 

produção de novas formas de conhecimento associadas 
a também novos experimentos sociais de transforma­

ção política, institucional, econômica e cultural, que 
não sabemos bem no que vai dar, ou ainda se teremos 
tempo para vislumbrar o Aorescer mais consistente de 

novas formas de sociedade próximas ao que chamamos 

de ideá rio socialista, mais igualitário, democrático e 
hUll1anista. 

Outra questão se refere à crescente submissão de 
uma classe política que cada vez mais aceita, silencio­

samente, sem enfrentamentos, contestações ou apoio a 

mobilizações públicas, o que Sen (2011) chamaria de 

injustiças intoleráveis; ou ainda, aceita a proliferação 
e exposição de inúmeras populações, em especial as 

mais discriminadas e vulneráveis, ao que a UNESCO 

(2005), em seu relatório sobre o princípio da precaução, 
define como riscos evitáveis moralmente inaceitáveis. 

Tais injustiças, riscos e cargas do modelo de desenvol­

vimento ocorrem ao mesmo tempo em que privilégios 
absurdos e a entrega da coisa pública ao mercado e às 

grandes corporações vêm sendo realizados oficialmente 

em nome do crescimento econômico e do progresso, 

da eficiência eleitoral, governabilidade política, de acor­

dos para composições na esfera legislativa e melhoria 

da gestão por resultados baseada no 'sucesso' da gestão 
privada. Mas a agenda oculta não explicita o outro lado 

dos acordos, baseados nos financiamentos eleitorais, be­

nefícios pessoais e de grupos políricos e de certa buro­
cracia governamental, envolvidos em acordos fechados 

de cúpulas, em que muitos acabam seduzidos pelo can­
to da sereia do acesso rápido ao mundo dos pequenos e 
grandes privilégios da riqueza material do curto prazo. 

E o pior é que essa teia de submissão envolve um nú­

mero crescente de políticos e gestores nos mais diversos 

• Um exemplo concreto desses movimentos no Brasil pode ser verificado no site do 'Encontro NaCfonal de Diálogos e Convergências: agroecologia, saúde e Justiça ambiental, 
soberania alimentar e economia solidária', que d i spon iblliza artigos, vídeos e uma excelente ca rta política, Disp:m ível em: <http://dialogoseconvergencias.org>. Acesso em: 
2abr2012. 
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níveis e setores de governos com um nobre passado de 
lutas. Parece que estamos cada vez mais perdidos numa 

enorme nuvem que obscurece nossa visão e produz as 

mais incríveis alianças ideológicas e políticas, como as 

que vêm ocorrendo atualmente no caso do Código Flo­
restal e da política energética, em especial os que envol­

vem os setores de petróleo, das grandes hidrelétricas e 
da própria energia nuclear. 

Limites da academia e proposta de agenda 

para a produção de um conhecimento 

emancipatório 

Outra questão, que me parece ainda insuficientemen­
te trabalhada nos textos produzidos por intelectuais da 

saúde coletiva e do CEBES, é a que considero uma su­
bordinação crescente da própria academia a uma forma 
de regulação e atuação que pouco contribui para o co­

nhecimento libertário ou emancipa tório. Falo também 
da própria saúde coletiva em seu sucesso paradoxal de 

ter-se estabelecido como área de relevância no cenário 

institucional acadêmico do país. Como dizia Schuma­
cher, autor em 1973 do livro Small is Beautil"r a stutly 

01 economics as if people mattered (cuja tradução livre é 
algo como 'O pequeno é belo: um estudo da econo­
mia como se as pessoas importassem', bem diferente do 
nome dado, 'O negócio é ser pequeno'), o problema da 

ciência não se encontra no fato dos generalistas estarem 
a se especializar, mas dos especialistas estarem a se ge­
neralizar. A ciência normal, no sentido dado por Kuhn 

(1987), tende a se especializar nos moldes de um co­
nhecimento científico que se crê piamente ser uma boa 
ciência produtora das melhores, ainda que provisórias, 

'verdades', em oposição à pseudociência, à metafísica 
ou à mitologia. A boa ciência seria aquela que separa 
fato e valor, que se autorregula dentro de seu paradig­

ma por comunidades fechadas de pares especializados, 
se baseia em evidências empíricas, de preferências ab­
solutas (o que é um fato raro ou impossível em rea­

lidades complexas), sem ao mesmo tempo evidenciar, 
, • • A '  com o mesmo Impeto, as Incertezas e IgnoranClas que 

se encontram por detrás de seus modelos e resultados 

(FUNT OWICZ et aI., 1994). 

Certamente este modelo de ciência foi, e é im­

portante, mas implica uma característica paradoxal 
que explica como a ciência permanece como um dos 

pilares centrais do próprio capitalismo, da sociedade de 
mercado, produtivista e consumista. A arrogância das 

comunidades acadêmicas fechadas, neutras, objetivas e 

não dia lógicas, cam inha par e passo com certo com­

portamento ingênuo e acrítico que considera o político, 

os problemas éticos fundamentais e o conhecimento li­

bertário ou emancipatório como questões que não lhes 
dizem respeito, já que pertencem ao campo da filosofia, 

da política e da sociedade como um todo. Dessa forma, 

a ciência sem consciência, como dizia Morin (1996), 

é um prato feito para financiamentos e assessorias que 
estão na base dos crescentes conAitos de interesse da 

produção acadêmica como engrenagem da máquina 
industrial, seja no campo da saúde, da indústria farma­

cêutica e do complexo médico-hospital', seja no campo 

ambiental, dos critérios de avaliação e gestão de riscos, 

dos licenciamentos ambientais, do que é analisado, per­
mitido, consentido ou silenciado quando se libera uma 

Fábrica, uma hidrelétrica, um agrotóxico, uma usina 

atômica ou um resort nU.m território paradisíaco habi­
tado por povos originários. 

Essa ciência acrítica também deixa de analisar a 
economia política própria ou de ter contato com as for­

ças sociais e culturais emancipatórias de nosso tempo 

e dos nossos territórios em disputa. Essas populações 

resistem, transformam e embelezam o sentido do viver, 

e essa ciência e os produtivos pesquisadores que dela 

fazem parte, se vêem silenciosos ou, então, beneficia­

dos diante da proliferação dos cursos MBA, difusores 

de conceitos e métodos de interesse do mercado, carre­

gados de ideologia pouco ou nada emancipatória, ainda 

que pretensa mente complexa. São os cursos in company, 

contratados a bons preços por organizações e agências 

públicas que nos falam de gurus dos negócios, como 
Peter Drucker, do Massachussets lmtitute 01 Technology 

(MIT) e Harvard, de conceitos tão objetivos quan­
to rasteiros na lógica empresarial presentes no senso 

comum dos especialistas em gestão, tais como (eco) 
eficiência, competitividade e marketing, valorizados 

por conceitos de aparente caráter humanístico, entre 
cles gestão de pessoas, indicadores de satisfação e qua­

lidade de vida, governança e responsabilidade social 
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corporativa. Cada vez mais tais conceitos sã.o adotados 

acriticamente por instituições públicas, sem que este­
jamos dialogando, resistindo e propondo alternativas, 

pelo menos no campo da saúde, a esta invasão simbó­
lica na formação acadêmica e profissional de técnicos, 
pesquisadores e gestores. 

Este modelo de ciência hegemônica e produtivista 

tem por base, como se refere Santos (2006), uma epis­
temologia da cegueira que "exclui, ignora, silencia, eli­

mina e condena a não-existência epistêmica tudo o que 
não é susceptível de ser incluído nos limites de um co­

nhecimento que tem como objetivo conhecer para do­

minar e prever". Para ele, uma alternativa seria a consti­

tuição de uma ecologia dos saberes e uma epistemologia 
da visã.o que reconheça as ausências, emergências e pos­

sibilidades de outros futuros a partir das experiências e 
processos em curso fora do universo eurocêntrico dos 

países centrais, dos espaços cooptados pelos interesses 

do mercado nas formas pasteurizadas de produção e 

consumo e que emergem nos espaços de resistências e 
manifestações que afirmam e expandem o exercício do 

viver. Por meio dessas políticas da vida as novas formas 

de conhecimento, produção, economia e sociedade po­

derão, para Santos (2006), reinventar a emancipação e 

as práticas democráticas com novas formas de direitos, 
de novos portadores de direitos que se expressem não 
como mercadorias, clientes, usuários ou eleitores even­

tuais, mas sujeitos individuais, comunitários e coletivos 

que sonham e reconstroem os sentidos e o exercício do 
viver, da liberdade, felicidade e inevitáveis tragédias que 

todos os humanos, de forma mais ou menos consciente, 

hão de passar. 

Para finalizar: sugestões para uma agenda 
� . . . 

cntlca e pro positiva 

Para finalizar, sugiro alguns temas que, considero, po­

deriam orientar os debates no campo da saúde coletiva 

e na sociedade brasileira com vistas a revitalizar nossos 

sonhos, ideais, práticas políticas e a própria produção 

de conhecimentos. O primeiro, em total acordo com 
vários autores críticos que militam no CEBES e na saú­

de coletiva, é a necessidade de produzitmos mais co­
nhecimentos que revelem a faceta oculta dos interesses 
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privados, corporativos e de mercado nas diversas áreas 

da saúde e da vida em sociedade. Ou seja, como o se­
tor privado se beneficia de subsídios, duplas entradas 

e outros meeanismos espúrios de lucro na forma de li­
dar com a vida, a doença, o cuidado e o sofrimento da 

pessoa humana, em especial dos mais vulneráveis. Uma 

questão estratégica, concordando com Sonia Fleury, é 

deslocar e inovar a abordagem de defesa do SUS, saindo 
da condição de reféns do precário e do indefensável e 

ampliando o olhar para os diferentes sistemas de saúde 
que lucram com a doença da população, seja no SUS 

ou via operadoras de saúde. Essa estratégia, apoiada por 

pesquisas empíricas e novas formas de ação política, po­

deriam ajudar a romper o olhar acrítico da crescente 
massa de novos consumidores despolitizados que so­

nham em resolver seus problemas via a saúde privada, 
em boa parte financiada por recursos públicos. 

Vejo esse tipo de análise em articulação com O que 

vem ocorrendo no campo aJnbiental, relacionada aos 

grandes empreendimentos: é necessário ampliarmos o 
debate sobre as externalidades negativas e os impactos 

socioambientais e sanitários desse modelo de cresci­

mento econômico e de inserção na economia globali­

zada. Estamos destruindo nossos ecossistemas, nossas 

culturas e inúmeras vidas, gerando sofrimentos atuais 
e, certamente, às futuras gerações. Mas resistir a isso só 
será possível se estabelecermos mediações conceituais e 

políticas na construção de sonhos desejáveis e possíveis 
de nação que se pautem em processos dialógicos e in­

terculturais na construção de sociedades democráticas, 

justas e plurais. Ou, como propõe Roberto Nogueira, 

sociedades democrático-radicais, mas que só o serão se 
estivermos abertos à reinvenção da emancipação social, 

que é, de alguma forma, a reinvenção de nós mesmos, 

da capacidade de aprendermos com o decorrer dos anos 

na produção de políticas para a vida. 

Não vejo que a vida, em sua plenitude, possa emer­
gir de certo academicismo produtivista rígido atual, in­

clusive no campo da saúde coletiva. Por isso, defendo 

aproximação produtiva - e não produtivista - entre as 

agendas libertárias e emancipatórias de diversos campos 

e linguagens de produção e organização da sociedade: o 

acadêmico, o político, o educacional e o cultural, for­
talecendo, sem perda de certo rigor e qualidade, nossos 
resultados como cientistas, cidadãos e militantes. Até 
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porque a qualidade do conhecimento científico deveria in­
cluir questões fundamentais como a defesa da vida frente 
às injustiças intoleráveis e aos riscos evitáveis moralmente 
. . � . 

lnaceltavelS. 
Minha última e singela sugestáo talvez pareça algo 

simples, ingênuo, um apelo à sabedoria: certamente é 

preciso firmeza no ato de intolerar o intolerável, ou, pa­

rafraseando o grupo Rappa, 'qual a paz que eu não que­
to conservar prá ten rar ser feliz?'. Para isso, é preciso que 

tompamos com certos cantos da sereia e atitudes passivas 
que reduzem nossa capacidade de indignação e posiciona­

mento frente a situações de injustiça. Ao mesmo tempo, 

o estado belicoso da resistência e do conAim são, muitas 

vezes, arredios à abertura do aprendizado, à quebra de 
dogmas, da valorização de uma cultura da paz que, sem 

se submeter passivamente a consensos indignos, aceite e 

respeite as diferenças que nos caracterizam como humanos 

pertencentes a certas culturas, identidades, dons, talentos 
e tradições. O desafio, parafraseando Santos (2006), é ca­

minhar na tênue linha equilibrista dos que sabem transitar 
entre o respeito às diferenças e o enfrenramento das injus­

tiças que geram desigualdades que inferiorizam. 
Para isso, talvez um critério seja diferenciar os confli­

tos e dinâmicas que correspondem às situações intoleráveis 

mais radicais, oscilando entre a defesa da vida lTente à ani­

quilação ou morte injustas, nas quais as formas de enfren­
tamento devem também ser mais radicais, e aqueles outros 

conflitos e práticas sociais que permitem reinventar espa­

ços de experimentação dialógica, nos quais resistências, 

construções de alternativas e celebrações da vida possam se 
mesclar na construção das novas narrativas que permitirão 

visões diferentes de Esrado, nação e sociedade. Porém, me 
parece, jamais voltaremos a construir uma ideia de nação 
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